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CONCORRÊNCIA N.º 001/2008

TIPO: TÉCNICA E PREÇO – ANEXO XIX
PROCESSO N.º 01580.016736/2008-44
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.°              /2008
CONTRATO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, COMPREENDENDO O DESENVOLVIMENTO, A MANUTENÇÃO E A DOCUMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, DE FORMA CONTINUADA, QUE TENHAM COMO ARQUITETURA PREDOMINANTE TECNOLOGIA WEB (INTERNET/INTRANET), QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE E A EMPRESA...............................
A AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA – ANCINE, autarquia federal de natureza especial, instituída pela Medida Provisória 2228-1, de 6 de setembro de 2001, com Escritório Central na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Avenida Graça Aranha, 35 – Centro – CEP 20030-002, inscrita no CNPJ/MF sob o N.º 04.884.574/0001-20, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. MANOEL RANGEL NETO, nomeado pelo Decreto Presidencial de 15/12/2006, inscrito no CPF/MF sob o N.º 136.524.478-40, Cédula de Identidade N.º 1.552.574, expedida pela SSO/GO, residente e domiciliado nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ................................................................, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº. ................................................, estabelecida na Cidade de...............................,localizada na ...................................................................., neste ato representada pelo Sr............................................, ocupando o cargo de ......................................................, portador da Cédula de Identidade Nº. ............................, expedida pela ......................., inscrito no CPF/MF sob o nº.....................................; daqui por diante designada CONTRATADA,  resolvem celebrar o presente Contrato, referente a CONCORRÊNCIA Nº. 000/2008, em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações, legislação correlata e autos do Processo n.° 01580.016736/2008-44, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO
1.1 Constitui objeto do presente Contrato a execução de prestação de serviços especializados na área de tecnologia da informação, compreendendo o DESENVOLVIMENTO, A MANUTENÇÃO E A DOCUMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, a serem executados de forma continuada, que tenham como arquitetura predominante tecnologia web (internet/intranet), englobando ainda aplicações cliente/servidor, portais internet, intranet e extranet e a integração entre estas aplicações, conforme definições e especificações constantes do Edital de Concorrência  nº 001/2008 e seus anexos.
1.2 Os serviços devem ser executados em conformidade com a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas e demais documentos de padrões utilizados na CONTRATANTE e aplicando os procedimentos necessários à garantia da qualidade para desenvolvimento de sistemas.

1.2.1
A elaboração de documentação referente aos serviços de desenvolvimento ou manutenção realizados pela CONTRATADA é obrigatória, sem custo adicional à CONTRATANTE e deve estar em conformidade com o estabelecido pela metodologia de desenvolvimento de sistemas.

1.3 Constituem parte integrante deste Contrato, como se neste estivessem transcritos, Edital de Concorrência Nº. 000/2008 e seus anexos, bem como as Propostas Técnica e de Preço da CONTRATADA, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento
CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

2.1
O serviço a ser contratado abrange todas as fases do processo de desenvolvimento de sistemas, desde o levantamento de requisitos até sua disponibilização em ambiente de produção, e deve ser executado de acordo com normas, procedimentos e técnicas adotadas pela ANCINE e de acordo com as melhores práticas contidas no modelo CMMI (Capability Maturity Model Integrated) e MPS/BR (Melhoria de Processos do Software Brasileiro).

2.2
Poderão ser contratados os serviços abaixo, sendo que a contratação corresponderá ao todo de uma ou mais fases do ciclo de vida do projeto, de acordo com a Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas utilizada pela CONTRATANTE, observando os percentuais de esforço previstos para cada fase.
2.3
Serviços de Desenvolvimento de Novos Sistemas de Informação

2.3.1
Correspondem ao desenvolvimento de novos sistemas de informação, a partir de especificações estabelecidas ou validadas pela CONTRATANTE e em conformidade com a sua Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas, aplicando os procedimentos necessários à garantia da qualidade para desenvolvimento de sistemas. 

2.4
Serviços de Manutenção de Sistemas de Informação

2.4.1
São modificações em sistemas já existentes, em produção, com o objetivo de prevenção, correção de falhas, implementação de melhorias ou adaptações, classificadas conforme abaixo: 

2.4.1.1
Manutenção Corretiva - Consiste na correção de defeitos em sistemas em produção. Abrange comportamentos inadequados que causem problemas de uso ou funcionamento do sistema e quaisquer desvios em relação aos requisitos aprovados pelo Gestor. 

a)Os custos de manutenção corretiva são de responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de garantia do sistema. 

2.4.1.2 Manutenção Adaptativa - Adequação de aplicações às mudanças de ambiente operacional, compreendendo hardware e software básico, mudanças de versão, linguagem e SGBD, que não impliquem em inserção, alteração ou exclusão de funcionalidades. 

2.4.1.3 Manutenção Evolutiva - Corresponde a inclusão, alteração e exclusão de características e/ou funcionalidades em aplicações em produção, decorrentes de alterações de regras de negócio e/ou demandas legais. 
2.5
Serviços de Documentação de Sistemas 

2.5.1
Os serviços de documentação a serem contratados referem-se apenas a sistemas já implantados e em ambiente de produção e correspondem à produção e/ou atualização dos documentos abaixo: 

· Documento de Visão do Sistema;

· Especificação de Requisitos de Software: Casos de Uso (Modelo de Casos de Uso e Especificações Suplementares), Diagrama de Seqüência ou de Colaboração, Diagrama de Classes;

· Modelo de Arquitetura de Software

· Modelo de Dados;

· Dicionário de Dados;

· Manual de Produção:

· Contagem do Sistema em APF.

2.6
A elaboração de documentação referente aos serviços de desenvolvimento ou manutenção realizados pela CONTRATADA é obrigatória e sem custo adicional à CONTRATANTE e devem estar em conformidade com o estabelecido pela Metodologia de Desenvolvimento de Sistemas da CONTRATANTE.

2.7
A CONTRATANTE se reserva ao direito de substituir ou alterar a estrutura de qualquer um dos documentos de sua MDS ou de qualquer outro documento de padrão, a exemplo do documento de “Padrões para Modelagem de Base de Dados”, e “Padrão de Projeto de Arquitetura de Software”, devendo a CONTRATADA adotar o novo padrão estabelecido.

2.7.1
Para os documentos já entregues, irá prevalecer o padrão em vigor quando da contratação.

2.7.2
Para os documentos ainda não entregues o padrão a ser adotado será aquele indicado pela CONTRATANTE.

2.8
A CONTRATANTE se reserva ao direito de incluir novos documentos, sempre que julgar necessário ajustes em sua metodologia de desenvolvimento.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA MEDIÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1
Os serviços realizados serão medidos utilizando-se da técnica de Análise em Pontos de Função de acordo com as especificações contidas no Function Point Counting Practices Manual (CPM), versão 4.2.1, publicado pelo IFPUG – International Function Point Users Group (www.ifpug.org).

3.2
A CONTRATANTE adotará a técnica definida pela NESMA (Netherlands Software Metrics Users Association) para a realização de contagens por tipo estimada e indicativa.

3.3
A utilização de novas versões do Manual (CPM) ficará a critério da CONTRATANTE, que, mediante comunicação prévia, estipulará um prazo apropriado para adequação da CONTRATADA.

3.4
A CONTRATANTE adotará o valor de 1,00 (um) para o Valor do Fator de Ajuste, em todos os serviços.

3.5
Mesmo no caso de ser utilizada uma nova versão do Manual (CPM), o Valor do Fator de Ajuste a ser utilizado será igual a 1,00 (um), cabendo sua revisão somente quando da renovação do CONTRATO entre a CONTRATANTE e a empresa CONTRATADA.

3.6
A CONTRATANTE adota a seguir, Tabela de Itens Não Passíveis de Medição para calcular o esforço de atividades que não são passíveis de serem medidas pela técnica de Análise de Pontos de Função.

	Item Não Mensurável
	Qtde  de itens
	Qtde PF
	Total de Esforço
	Observação

	Alterações referentes aos layouts de telas, tais como:

· Mudança de posição de campos em telas, em relatórios ou em layout de arquivos, sem que haja alteração em elementos de dados, arquivos referenciados ou informações de controle.
· Inclusão, alteração ou exclusão de logotipo da empresa;
· Divisão de telas e/ou relatórios, sem que tenha havido mudança na funcionalidade.
·  Atualização de rótulos de dados sem que haja mudança de funcionalidade.
	
	0,2
	
	Qtde PF corresponde a cada 5 itens.

Total de esforço = (Qtde de itens / 5)*Qtde PF

	Alterações referentes a Campos e Variáveis:

· Inclusão, alteração ou exclusão de campos e variáveis em programas e tabelas, sem que tenha havido mudança na funcionalidade.
· Padronização de nomenclatura de campos e variáveis em programas e tabelas.
	
	0,4
	
	

	Alterações de texto de mensagens de retorno ao usuário, desde que não façam parte de um ALI ou AIE.
	
	0,2
	
	

	Alterações referentes à alteração, criação ou exclusão de telas para:

· Adição ou reestruturação de menus de navegação estáticos;

· Adição ou reestruturação de Ajuda (help estático);

· Criação, alteração ou exclusão de páginas estáticas.
	Alteração e/ou criação de tela 
	
	0,5
	
	

	
	Exclusão de tela
	
	0,1
	
	

	Alterações referentes à inclusão, alteração ou exclusão de dados pertencentes a listas (combobox) ou tabelas físicas.
	
	0,2
	
	

	Alterações referentes à alteração dos valores dos parâmetros (estáticos), sem que a lógica de processamento tenha sido alterada.
	
	0,1
	
	

	Alterações referentes à criação de mais de uma camada de apresentação (diferente), desde que sejam as mesmas funcionalidades com padrões visuais distintos.


	
	0,2
	
	Qdte de itens é a qtde de PF da respectiva funcionalidade 

	SERVIÇOS DE ATENDIMENTO - contempla a necessidade de execução de tarefas temporárias, não passíveis de serem pontuadas, como por exemplo: análise de demandas, execução de teste a pedido do usuário/Gestor, rotina de clean up etc. 

* Deverá ser considerado 1 recurso por dia, sendo 8 horas o esforço diário gasto.

O quantitativo de dias é de responsabilidade do líder do projeto ANCINE, que deverá justificar nesse campo.
	
	0,5
	
	Qdte de itens é a qtde de dias necessários

	Alterações referentes à criação, alteração e exclusão de tabelas CODE TABLE, e respectivas funcionalidades, de sistemas em produção (não se aplica ao desenvolvimento de novos sistemas nem às atividades de “popular” a tabela), sendo previstas as seguintes atividades e seus percentuais de ponto de função:
	· Inclusão de tabela e funcionalidades;
	
	2,7
	
	

	
	· Alteração da tabela e funcionalidades;

	
	1,3
	
	

	
	· Excluir tabela e funcionalidades;
	
	0,6
	
	

	
	· Inclusão de funcionalidade;

	
	0,3
	
	

	
	· Alteração de funcionalidade;

	
	0,3
	
	

	
	· Exclusão de funcionalidade.
	
	0,3
	
	


Tabela de itens não passiveis de medição

3.7
No caso da CONTRATADA identificar algum item não passível de medição e que não conste da referida tabela deverá enviar relatório técnico à CONTRATANTE que avaliará e, se for o caso, incluirá o novo item na tabela.

3.8
Ao término da execução do Serviço deverá ser efetuada recontagem dos pontos de função visando confirmar a estimativa inicial. Em caso de variações de tamanho, para mais ou para menos e após consenso entre as partes, a diferença financeira será considerada nos desembolsos pendentes.

3.9
Caso haja divergência entre a contagem final de PONTOS DE FUNÇÃO da CONTRATANTE e a da CONTRATADA, fica estabelecido que os responsáveis pela contagem, da CONTRATANTE e da CONTRATADA, deverão se reunir no sentido de eliminar as diferenças. Permanecendo a divergência, fica estabelecido que a CONTRATANTE  definirá a contagem que prevalecerá. 

3.10
Qualquer decisão de projeto – incluindo a manutenção de requisitos (alteração da Especificação de Requisitos) – que implique em aumento do número de PONTOS DE FUNÇÃO deverá ser aprovada pela CONTRATANTE
3.11
No caso da impossibilidade de remuneração dos serviços em pontos de função, o esforço necessário será calculado com base na estimativa de horas de esforço para execução do serviço, devendo ser acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
3.12
Os custos relacionados aos deslocamentos, ocorridos em função de entendimento, validação e/ou aceite dos serviços, serão por conta da CONTRATADA.
3.13
O pagamento será efetuado mediante fatura relativa aos serviços efetivamente realizados em cada mês, apurados ao final destes. Não sendo devido o pagamento de quaisquer valores a título de franquia ou garantia de execução de valores mínimos. O pagamento somente será efetuado após o ateste do gestor da CONTRATANTE por meio do Termo de Aceite do Serviço.

3.14
Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, por meio de Ordem Bancária, em até 10 (dez) dias úteis contados a partir do atesto da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato.

3.15
Formas de contagem por categoria de serviço

3.16
O tamanho dos projetos/serviços será calculado tomando-se por base as definições do item de medição dos serviços, constante neste anexo.

 3.17
A utilização dos diversos tipos de contagem e obtenção do custo do projeto/serviço está demonstrada na tabela abaixo.
	TIPO DE SERVIÇO
	TIPO DE CONTAGEM
	ITENS NÃO MENSURÁVEIS
	Custo do serviço

	
	Indicativa
	Estimada
	Detalhada
	
	

	Desenvolvimento de Sistemas
	Não se aplica
	Na fase de levantamento inicial dos requisitos
	SIM, a partir do detalhamento dos requisitos e SEMPRE deverá ser realizada ao final da implantação para determinar o "baseline".
	SIM, para CODE TABLE e camada de apresentação adicional.
	O custo do serviço será de: 100% do valor de um PF, vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) contratada(s), mais o total de esforço para "itens não mensuráveis"

	Manutenção Evolutiva
	Não se aplica 
	Na fase de levantamento inicial dos requisitos
	SIM, a partir do detalhamento dos requisitos e SEMPRE deverá ser realizada ao final da implantação para determinar o "baseline". 
	SIM, para todos os itens da tabela.
	Para todos os projetos/serviços de manutenção evolutiva, serão aplicadas as regras abaixo, independente do tamanho: Funcionalidades INCLUIDAS - serão remuneradas em 100% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) contratada(s); Funcionalidades ALTERADAS - serão remuneradas em 50% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) contratada(s) e terão sua produtividade reduzida em 50%; Funcionalidades EXCLUIDAS - serão remuneradas em 25% do valor do ponto de função vezes a quantidade de PF da(s) fase(s) contratada(s) e terão sua produtividade reduzida em 75%. 

Em todos os casos, além dos valores em pontos de função, deverá ser somado total de esforço para "itens não mensuráveis"

	Documentação de Sistemas
	SIM, para estimar o tamanho do serviço.
	SIM, se houver subsídios.
	SIM, se houver subsídios.
	Não se aplica
	O custo do serviço será: 10% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço.

	Manutenção Adaptativa
	Não se aplica
	Não se aplica
	SIM, para determinar o tamanho do serviço a ser contratado.


	SIM, para CODE TABLE e camada de apresentação adicional.
	O custo do serviço será: 49% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço, mais o total de esforço para “itens não mensuráveis”.

	Manutenção corretiva fora da garantia
	Não se aplica
	Não se aplica
	SIM, para determinar o tamanho da correção e estabelecer novo “baseline”.


	SIM, para todos os itens da tabela.
	O custo do serviço será: 10% do valor do custo de um PF, vezes a quantidade de PF do serviço, mais o total de esforço para “itens não mensuráveis”.

	Manutenção corretiva na garantia
	Não se aplica
	Não se aplica
	SIM, para determinar o tamanho da correção e estabelecer novo “baseline”


	Não se aplica
	Não se aplica.



CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS
4.1
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços prestados, conforme especificado na Proposta de Preços, apresentada pela CONTRATADA, o valor global de R$....................,......... (......................................................................), inclusos todos os custos e despesas necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato, de acordo com as condições constantes da CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
4.2
Os valores da execução do serviço do objeto contratado serão fixos, podendo ser reajustados, em caso de prorrogação deste Instrumento Contratual, visando a adequação aos novos preços de mercado, observados o interregno mínimo de um ano da assinatura do Contrato e a demonstração analítica da variação dos componentes de custos do Contrato, devidamente justificada.

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
5.1
A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, conforme estabelecido no § 1° do artigo 65 da Lei 8666/93.

5.2
O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico, que importe em alteração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por representantes legais das partes, observados os limites e as formalidades legais.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1
O pagamento será efetuado mediante Nota-Fiscal/ Fatura discriminada, em 2 (duas) vias, relativa aos serviços efetivamente realizados em cada mês, apurados ao final destes. Não sendo devido o pagamento de quaisquer valores a título de franquia ou garantia de execução de valores mínimos. O pagamento somente será efetuado após o ateste do gestor da CONTRATANTE por meio do Termo de Aceite do Serviço
6.1.1
Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE, por meio de Ordem Bancária, em até 10 (dez) dias úteis contados a partir do atesto da Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato, atendidas todas as demais condições constantes do Edital e seus anexos.
6.2
A Nota-Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela CONTRATANTE e, no caso de ocorrer a não aceitação dos serviços faturados, o fato será de imediato comunicado à CONTRATADA, para retificação das causas de seu indeferimento.

6.2.1 A Nota-Fiscal/Fatura que apresentar erro na sua emissão será devolvida à CONTRATADA para fins de correção ou substituição, implicando em prorrogação automática do seu vencimento, até a completa regularização, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE.
6.3
O pagamento será efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito pela CONTRATANTE, por meio de ordem bancária emitida em nome da CONTRATADA, para crédito na conta-corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições contratuais.

6.4 O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento dos tributos exigidos em Lei.
6.5
Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência contratual, inclusive.

6.6. 
Não será efetuado nenhum pagamento à CONTRATADA, se está não apresentar a garantia prevista na Cláusula Décima Segunda.
6.7
Para efetivação do pagamento é necessário ainda que a CONTRATADA esteja em situação regular junto ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF.
6.8
Desde já fica estabelecido que o comprovante de depósito bancário se constituirá para a CONTRATANTE em documento hábil e comprobatório da efetivação do pagamento.
6.9
O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual e mediante comprovação de recolhimento dos encargos.
6.10
Será retido na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem assim a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social – COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, de acordo com o art. 64 da Lei n.º 9.430, de 27.12.96, e IN/SRF/MF  n.º 480, de 15.12.2004 e alterações posteriores. Será retida ainda a contribuição de 11% para a Seguridade Social sobre o valor do serviço indicado na Nota-Fiscal/Fatura, nos termos do artigo 31 da Lei n.º 8.212/91, com a redação dada pela Lei n.º 9.711/98.

6.11
Havendo atraso de pagamento por responsabilidade imputada à CONTRATANTE, o valor devido será atualizado desde a data final do período previsto para o adimplemento até a do efetivo pagamento, tomando por base o Índice Geral de Preços/Disponibilidade Interna - IGP/DI do mês anterior, pro rata tempore, sobre o valor da fatura, vedada antecipação de pagamento a qualquer título.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1
No exercício de 2008, as despesas com a execução deste Contrato correrão à conta de créditos orçamentários consignados a CONTRATANTE, sob a seguinte classificação: Programa de Trabalho 13.122.0169.2272.0001- Gestão e Administração do Programa, Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros-  Pessoa Jurídica. Fonte ____-, PI ______.

7.2
As despesas dos exercícios seguintes correrão à conta de dotações orçamentárias próprias a serem posteriormente indicadas, sendo certo que serão emitidas pela CONTRATANTE as pertinentes Notas de Empenho.

CLAUSULA OITAVA - DO EMPENHO DA DESPESA
8.1
Para atender as despesas do presente Contrato foi emitida a Nota de Empenho n.° ______NE________, datada de ___________, no valor de R$................... (..............................................................................................), sem prejuízo da emissão de reforços ou anulações, em razão da disponibilidade orçamentária.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1
Além das demais obrigações constantes neste Contrato, a CONTRATADA também se obriga a cumprir fielmente todas as condições contratuais e as estipuladas no Edital de Concorrência n.° 001/2008, em seus anexos e na Proposta de Preços, executando-as sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, em especial:

9.1.1
Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias corridos a contar da data da assinatura do Contrato;

9.1.2
Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e classificação verificadas na licitação;

9.1.3
Quando os serviços forem executados nas instalações da CONTRATANTE, manter na mesma um Preposto que atuará como seu representante principal, e será responsável pelo acompanhamento da execução do Contrato, tendo como atribuições, entre outras relativas à adequada execução do Contrato, participar de reuniões, zelar pela qualidade dos serviços prestados e pelo bom desempenho dos profissionais.

9.1.4
Prover e gerir infra-estrutura própria de hardware e software, bem como recursos físicos necessários à execução dos serviços contratados, no caso em que os serviços sejam prestados em suas dependências. Entende-se por infra-estrutura de hardware e software, todo hardware e licenças dos softwares necessários para a realização do serviço.

9.1.5
Solicitar autorização prévia da CONTRATANTE antes de utilizar recursos de softwares que necessitem de aquisição de licença de uso;

9.1.6
Solicitar autorização prévia da CONTRATANTE para incorporar, nos serviços entregues, componentes de software que não sejam de propriedade da CONTRATANTE;

9.1.7
Utilizar recursos de terceiros somente quando devidamente autorizados ou licenciados pelo detentor dos direitos;

9.1.8
Garantir que todas as entregas efetuadas estejam compatíveis e totalmente aderentes aos produtos utilizados pela CONTRATANTE, cabendo à CONTRATANTE tomar ciência e autorizar o uso de ferramentas, cuja versão seja diferente daquelas previstas e em uso na Agência.

9.1.9
A CONTRATANTE terá ampla liberdade de atualizar as versões dos sistemas operacionais, linguagens de desenvolvimento ou ferramentas de apoio ao desenvolvimento (de sua propriedade ou de seu direito de uso), segundo sua necessidade e conveniência administrativa, cabendo, nestes casos, à CONTRATADA manter a compatibilidade, evoluindo e adaptando-se à respectiva mudança, às suas expensas, sem quaisquer custos adicionais para a CONTRATANTE.

9.1.10
Adquirir e operacionalizar as ferramentas e tecnologias adotadas pela CONTRATANTE, em seu ambiente, incluindo as versões “cliente”, às suas expensas e sem quaisquer custos para a. CONTRATANTE.
9.1.11
Adotar procedimentos no seu ambiente de desenvolvimento, que garantam a segurança das informações e a continuidade das operações, em conformidade com os parâmetros da NBR-ISO/IEC 17.799, e manter documentação atualizada de sua Política de Segurança de Informações.

9.1.12
Promover o repasse de conhecimento aos seus novos profissionais, em caso de substituição dos responsáveis pela execução de serviços em andamento, evitando o prejuízo à continuidade e qualidade dos serviços;

9.1.13
Repassar todo o conhecimento adquirido ou produzido na execução dos serviços para os técnicos da CONTRATANTE;

9.1.14
Assegurar a transferência de conhecimentos adquiridos ou produzidos, relativamente a serviços em andamento, para outra CONTRATADA da ANCINE, nos termos que venham a ser por esta definidos, no caso em que a CONTRATANTE determine a passagem de serviços em andamento, a fim de garantir a continuidade dos serviços;

9.1.15
Garantir a execução dos serviços sem interrupção, substituindo, caso necessário, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer profissional que estiver em gozo de férias, auxílio doença, auxílio maternidade ou qualquer outro benefício legal/regulamentar, por outro de mesma qualificação ou superior;

9.1.16
Capacitar às suas expensas, sempre que necessário, os profissionais envolvidos na execução dos serviços;

9.1.17
Disponibilizar, caso seja demandado pela CONTRATANTE, suas dependências e seu ambiente de hardware e software para que sejam efetuadas análises e auditorias técnica e/ou de segurança.

9.1.18
Prestar as informações e esclarecimentos solicitados, em no máximo 2 (dois) dias úteis, a contar da solicitação feita pelo GESTOR DO CONTRATO DA CONTRATANTE.

9.1.19
Selecionar e alocar, na prestação dos serviços contratados, profissionais em conformidade com as exigências dos serviços a serem realizados, e com os perfis adequados;

9.1.20
Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a comprovação da experiência e da formação dos profissionais designados para atuar na execução dos serviços.

9.1.21
Substituir imediatamente o profissional que seja considerado inapto para os serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude inconveniente ou falta de urbanidade ou que venha a transgredir as normas disciplinares ou ao código de ética da CONTRATANTE;

9.1.22
Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais, previdenciários e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria;

9.1.23
Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus profissionais no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE; 

9.1.24
Reportar à Gerência de Tecnologia da Informação quaisquer anormalidades, erros e irregularidades observados no desenvolvimento dos serviços contratados, causados por ações dos profissionais contratados, de servidores públicos ou de terceiros;

9.1.25
Manter os seus profissionais informados quanto às normas disciplinares da CONTRATANTE, exigindo sua fiel observância, especialmente quanto à utilização e segurança das instalações;

9.1.26
Manter os seus profissionais convenientemente trajados e identificados por crachás, onde esteja claramente indicado estarem a serviço da CONTRATANTE;

9.1.27
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e/ou ao acompanhamento realizados pela CONTRATANTE;

9.1.28
Indenizar os prejuízos e reparar os danos causados a CONTRATANTE e a terceiros por seus profissionais na execução do Contrato. 

9.1.29
Apresentar a relação dos profissionais que serão alocados aos serviços desta contratação para anuência prévia da CONTRATANTE, com vista a verificar o cumprimento do previsto nos ANEXOS II e III do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1
São obrigações contratuais da CONTRATANTE:

10.1.1
Exercer o efetivo acompanhamento da execução do Contrato;

10.1.2 Prestar informações, esclarecimentos necessários e proporcionar condições – no que lhe couber - para que a CONTRATADA possa executar os serviços objeto do Contrato;

10.1.3 Emitir, antes da execução de qualquer serviço, a competente Ordem de Serviço – OS, definindo claramente os requisitos técnicos, administrativos e financeiros relativos ao serviço objeto da contratação.

10.1.4
Autorizar as propostas de execução de serviços apresentadas pela CONTRATADA nas OS.

10.1.5
Homologar os serviços prestados constantes das ordens de serviço, após a aferição da aderência às especificações e da qualidade dos serviços, atestando as respectivas faturas.

10.1.6
Notificar, por escrito, a CONTRATADA a ocorrência de eventuais não conformidades no curso da execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1
Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução deste Contrato, a CONTRATANTE, por intermédio de servidor especialmente designado para fiscalização do Contrato, de acordo com o art. 67 da Lei 8.666/93, reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto contratado, cabendo-lhe, entre outras providências de ordem técnica:

a) Registrar as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando junto a CONTRATADA o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

b)
Analisar todos os documentos exigidos para o devido atesto da Gerência de Tecnologia da Informação na Nota Fiscal de Serviços e Fatura referente aos serviços realizados pela CONTRATADA.
c)
Encaminhar à unidade responsável o(s) eventual(ais) recurso(s) da CONTRATADA, acerca da aplicação de penalidades, com vistas à sua apreciação.

11.2
À fiscalização cabe ainda:

a)
exigir da CONTRATADA o cumprimento da obrigação de zelar pela conservação e uso normal das instalações, fornecidas pela CONTRATANTE para a execução dos serviços;

b)
apresentar à CONTRATADA as observações, reclamações e exigências que se impuserem em decorrência da Fiscalização dos serviços;
c)
notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção, conforme sua conveniência;

d)
exigir a substituição de qualquer profissional que considere inadequado para a função, cabendo à CONTRATADA a apresentação de novo profissional;

e) exigir o afastamento de qualquer profissional ou representante da empresa CONTRATADA que venha causar embaraço à fiscalização do Contrato, ou em razão de procedimentos ou atitudes incompatíveis com o exercício de suas funções.
11.3
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos ou decorrentes da execução do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA
12.1
A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$...................... (...............................................................), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, consoante o art. 56, § 1º da Lei 8.666/93.

12.2
A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 10 dias, contado da assinatura do instrumento contratual, em uma das modalidades previstas no § 1° do artigo 56 da Lei 8.666/93.

12.3
Caso a CONTRATADA opte pela apresentação de garantia sob a forma de caução em dinheiro deverá fazê-lo por meio de depósito caucionado em banco a ser indicado pela CONTRATANTE.

12.4
A garantia deverá ter o seu valor proporcionalmente complementado, quando ocorrer modificação no valor total do Contrato ou quando ocorrer sua utilização para cobertura de eventuais multas aplicadas.

12.5
A garantia de execução somente será restituída pela CONTRATANTE após cumprimento integral de todas as obrigações contratuais assumidas.

12.6
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a CONTRATADA se obriga a restabelecer o valor real da garantia, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que para tanto for notificado pela CONTRATANTE.
12.7
O valor da garantia será retido integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, ou de reparação por perdas e danos, sem prejuízo das sanções cabíveis.
12.8
O valor da garantia será liberado pela CONTRATANTE, a partir do término do Contrato, após a apresentação das guias de recolhimento do INSS e FGTS, devidamente quitadas, relativas ao seu pessoal e se cumpridas todas as obrigações devidas pela CONTRATADA, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos que tenham sido causados à CONTRATANTE na execução do objeto deste Contrato, respeitando-se o disposto sobre o assunto no Decreto-lei n.°1.737/79 e no Decreto n.° 93.872/86.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
13.1
A garantia para os serviços prestados será obrigatória, e seu prazo será de 1 (um) 
ano, a contar da data do recebimento dos serviços pela CONTRATANTE.
13.2
Durante o prazo de garantia, todos os eventuais erros ou falhas identificados deverão ser corrigidos pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, mesmo em se tratando de softwares e outros ARTEFATOS já considerados aceitos pela CONTRATANTE.

13.3
O direito da CONTRATANTE à garantia de um serviço cessará caso o software ou o ARTEFATO envolvido neste serviço seja alterado pela mesma ou por outros FORNECEDORES, a serviço da dela. Caso a própria CONTRATADA realize manutenções no software ou no ARTEFATO, permanece o direito da CONTRATANTE à garantia.

13.4
O prazo de garantia deverá ser respeitado pela CONTRATADA mesmo após o término do prazo de vigência do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1
Considerando que a complexidade dos serviços para alguns projetos podem estar além da capacidade da Contratada em oferecer soluções, requerendo a intervenção de serviços especializados por intermédio de parcerias estratégicas, os serviços definidos neste contrato poderão ser subcontratados, desde que a subcontratação não ultrapasse 15% (quinze por cento) do total do contrato, mantidas todas as premissas de qualidade e atendimento pela empresa SUBCONTRATADA.

14.2
O ato da subcontratação, caso seja necessário, deverá ser comunicado antecipada e formalmente ao gestor do contrato, que juntamente com a Gerência de Tecnologia da Informação avaliará e dará ciência à empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA  PROPRIEDADE INTELECTUAL

15.1 A CONTRATADA cederá à CONTRATANTE, o direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos sistemas desenvolvidos e resultados produzidos em conseqüência desta licitação, entendendo-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e documentação didática em papel ou em mídia eletrônica.

15.2 A CONTRATADA fica proibida de veicular e comercializar os produtos gerados relativos ao objeto da prestação dos serviços, salvo se houver a prévia autorização por escrito da CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA
16.1
O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, desde que presentes a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a CONTRATANTE, atestadas expressamente pelo seu setor competente, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1
Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas e/ou erros de execução, por culpa exclusiva da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a)
Advertência por escrito;

b)
Multa, equivalente a 1%(um por cento) ao dia e até o máximo de 20%, calculada sobre o valor total das obrigações efetuadas com atraso;

c)
Multas a serem aplicadas na forma descrita no Anexo VIII – Avaliação do serviço prestado e Penalidades do edital;

d)
Suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a CONTRATANTE, por um período não superior a dois anos; 

17.2
As sanções previstas, nas alíneas “a”, "b" e "c", do subitem 17.1, poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “d”, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

17.3
A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

17.4
Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção, nos termos do artigo 109, da Lei n°. 8.666/93.

17.5
A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.

17.6
Será de responsabilidade da CONTRATADA o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus empregados, prepostos ou contratados.
17.7
Obriga-se também a CONTRATADA por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais, inclusive trabalhistas, que venham a ser atribuídas por força de Lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO
18.1
A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato de pleno direito, mediante comunicação por escrito, no caso de ocorrência das hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII e XVII e XVIII, da Lei 8.666/93, não cabendo à CONTRATADA o direito de qualquer ação ou reclamação com base em prejuízos ou lucros cessantes, exceto o recebimento dos serviços já prestados.
18.2
O presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, pela partes, desde que, cumprido o estabelecido no parágrafo 1° do artigo 79 da Lei 8.666/93.
18.3
A CONTRATADA poderá rescindir o presente Contrato caso se verifique qualquer das seguintes ocorrências:

a)
suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

b)
atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de serviços já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.


c)
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, tal como definido no art. 393, parágrafo único, do Código Civil Brasileiro, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;

d)
o atraso reiterado no cumprimento das Ordens de Serviços ensejará a rescisão contratual.
18.4
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
18.5
A rescisão do Contrato acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATADA, a retenção dos créditos decorrentes do contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste Instrumento e em Lei, até a completa indenização dos danos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

19.1 A execução deste Contrato seguirá a sistemática de trabalho baseada no conceito de Delegação de Responsabilidades por meio da correspondente “ORDEM DE SERVIÇO - OS”, que somente estará autorizada para pagamento após a conferência e o atesto da área gestora do Contrato, acompanhada do respectivo Termo de Aceite Definitivo emitido pela CONTRATANTE;
19.2 A CONTRATANTE somente pagará os serviços fixados nas Ordens de Serviços e realizados em cada mês, apurados ao final destes, de acordo com os procedimentos de medição estabelecidos na CLÁUSULA TERCEIRA - DA MEDIÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS, não sendo devido o pagamento de quaisquer valores a título de franquia ou garantia de execução de valores mínimos;
19.3 O aceite e posterior pagamento de cada produto/serviço executado não exime a CONTRATADA das responsabilidades quanto às garantias específicas associadas a cada produto desenvolvido e estabelecido na OS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1
A CONTRATANTE se reserva no direito de proceder ao levantamento e/ou confirmação de informações pertinentes à qualificação de qualquer profissional que venha a ser indicado para a prestação dos serviços, que deverá estar em conformidade com os respectivos requisitos definidos no âmbito dessa licitação, bem como à idoneidade desses profissionais;

20.2
Por razões de segurança, fica a CONTRATADA obrigada a apresentar toda e qualquer informação e documentação solicitada pela CONTRATANTE, dos profissionais indicados para a prestação de serviços.
20.3
A CONTRATADA não poderá ceder ou dar em garantia, a qualquer título, no todo ou em parte, os créditos futuros decorrentes deste contrato, salvo mediante autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE;
20.4
Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, eventuais indenizações à CONTRATANTE, ou a terceiros, em virtude de perdas e danos, de qualquer natureza, causados diretamente por seus empregados ou pela omissão dos mesmos no cumprimento das atribuições constantes do presente Contrato;
20.5
Não valerá como precedente ou novação, ou ainda, como renúncia aos direitos que a legislação e o presente Contrato asseguram à CONTRATANTE, a tolerância, de sua parte, de eventuais infrações, cometidas pela CONTRATADA, à cláusula e condições estabelecidas neste Instrumento Contratual;
20.6
As despesas de serviço decorrentes de viagens (diárias, passagens e hospedagem) realizadas pelos profissionais da empresa CONTRATADA deverão ser assumidas pela mesma e não serão reembolsadas pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
21.1

A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficial da União, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura para ocorrer no prazo máximo de 20 (vinte) dias, daquela data.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
22.1
O Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, será o único competente para dirimir e julgar todas e quaisquer dúvidas que possam vir a decorrer do presente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e avençados, é lavrado o presente Contrato, em 4 (quatro) vias de igual teor e forma, assinadas pelos representantes legais das partes.

Rio de Janeiro, 
de


de 2008.

CONTRATANTE: Agência Nacional do Cinema - ANCINE
Manoel Rangel Neto
Diretor-Presidente

CONTRATADA:  Licitante Vencedora
Representante da Licitante Vencedora

TESTEMUNHAS:

______________________________

Identidade/CPF:
_______________________________

Identidade/CPF:
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